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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  DEFERIMENTO. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  MAJORAÇÃO. 
CABIMENTO. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO EM PATAMAR 
RAZOÁVEL. PROPORCIONALIDADE COM A ATIVIDADE 
DESEMPENHADA  PELO  ADVOGADO.  INTELIGÊNCIA 
DO ART. 20, § 4º, DO CPC. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  “A  jurisprudência  do  STJ  admite  a  condenação  ao 
pagamento  de  honorários  advocatícios  em  exceção  de  pré-
executividade,  uma  vez  que,  apesar  de  ser  um  incidente 
processual,  possui  natureza contenciosa.  A continuidade da 
execução  não  afasta  a  sucumbência  do  então  excepto,  ora 
agravante”1.

- Considerando se tratar de execução fiscal, resta aplicável à 
espécie a inteligência do artigo 20, § 4º,  do CPC, segundo a 
qual  os  honorários  sucumbenciais  devem  ser  arbitrados 
consoante apreciação equitativa do Juiz, que deve analisar as 
peculiaridades envolvidas na causa em disceptação.

- Examinando as especificidades da casuística, assim como a 
natureza  da  execução  fiscal  em  comento,  que  objetiva  o 
adimplemento  de  dívida  no  patamar  de  R$  129.598,17, 
entendo  insuficiente  a  fixação  de  verbas  de  patrocínio  no 
valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

1 AgRg no Ag 998.516/BA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 1ª TURMA, 02/12/2008, DJe 11/12/2008.



VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 144.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por  Josafá Lira 
Leal contra decisão de fls. 71/74, a qual, acolhendo a exceção de pré-executividade 
movida pelo agravante, fixara em favor de seu causídico honorários de sucumbência 
na quantia fixa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos termos do art. 20, do CPC.

Inconformado  com  parte  do  provimento  jurisdicional,  o 
excipiente  vencedor  ofertou suas  razões  recursais,  pugnando pela  reforma de  tal 
decisum,  argumentando,  em  suma,  a  insuficiência  dos  honorários  sucumbenciais 
arbitrados, assim como, a necessária majoração dessas verbas de patrocínio, as quais 
devem ser fixadas no percentual mínimo de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
condenação ou em outro valor conforme o § 4º, do artigo 20, do CPC.

Em sede de contrarrazões, a Fazenda Pública agravada opinou 
pelo  desprovimento  do  recurso,  o  que  fizera  ao  suscitar:  o  descabimento  da 
condenação em honorários na via da exceção de pré-executividade que não extingue 
o feito; a impossibilidade de custeio das verbas de patrocínio pelo Estado, dado que o 
mesmo  não  deu  causa  à  propositura  da  ação;  bem  como,  a  correta  fixação  dos 
honorários na decisão objurgada.

Instado a se manifestar, o douto representante da Procuradoria 
de  Justiça  em  atuação  nesta  Corte  ofertou  seu  parecer,  opinando  pelo 
prosseguimento do feito sem, contudo, emitir juízo de mérito.

É o relatório.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
posta em deslinde, urge adiantar que o presente feito merece ser provido, porquanto 
a sentença guerreada deve ser  reformada no que toca,  única e  exclusivamente,  à 
fixação dos honorários sucumbenciais.

A  esse  respeito,  fundamental  destacar  que  a  presente 
insurgência transita em redor das verbas de patrocínio fixadas pelo MM. Juízo a quo 
em decisão  de  exceção de  pré-executividade que determinou a  exclusão do  feito 
executivo quanto ao agravante, mantendo, ademais, a ação relativamente aos demais 
executados/litisconsortes passivos.



À  luz  de  tal  raciocínio,  faz-se  importante  asseverar  o  pleno 
cabimento da condenação em honorários sucumbenciais na via da exceção de pré-
executividade que apenas  extingue o feito  em relação a  um dos executados,  não 
devendo  proceder,  pois,  a  arguição  levantada  pela  agravada.  Nestes  termos, 
manifesta-se a própria Jurisprudência dominante do STJ, in verbis:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO 
DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO  DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  EXCLUSÃO  DE  SÓCIO-GERENTE 
DA  LIDE.  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  POSSIBILIDADE.  REDUÇÃO  DO 
QUANTUM  ESTABELECIDO  PELO  ACÓRDÃO  A  QUO. 
VALOR  NÃO-EXORBITANTE.  SÚMULA  N.  7/STJ. 
INCIDÊNCIA.  1.  A  jurisprudência  do  STJ  admite  a 
condenação  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios  em 
exceção de pré-executividade, uma vez que, apesar de ser um 
incidente  processual,  possui  natureza  contenciosa.  A 
continuidade da execução não afasta a sucumbência do então 
excepto, ora agravante. 2. A revisão do quantum estabelecido 
em condenação em verba honorária não é admitida em sede 
de  recurso  especial,  porquanto  depende  do  reexame  de 
matéria  fático-probatório,  atraindo  o  óbice  da  Súmula  n. 
7/STJ.  Excepcionalmente,  admite-se  tal  revisão  quando  a 
condenação apresenta-se irrisória ou exorbitante, o que não é 
o caso dos autos. 3. Agravo regimental não-provido. (AgRg no 
Ag  998.516/BA,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 11/12/2008).

Assim,  não  restando  dúvidas  acerca  da  legitimidade  da 
condenação do Poder Público ao pagamento de honorários de sucumbência, salutar o 
avanço ao arbitramento do valor condenatório relativamente a este título.

Nesse diapasão, de acordo com o art. 20, §4º, do CPC, o juiz 
fixará os honorários  advocatícios consoante a sua apreciação equitativa, atendidos os 
critérios estipulados no § 3º do mesmo artigo, in verbis:

Art. 20. § 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez 
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o 
valor da condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.



§ 4º  Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 
naquelas  em  que  não  houver  condenação  ou for  vencida  a 
Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,  embargadas  ou  não,  os 
honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 
juiz,  atendidas as normas das alíneas a,  b  e c  do parágrafo 
anterior.

Lecionando acerca de tal arbitramento, o eminente Nelson Nery 
Júnior, em seu Código de Processo Civil Comentado, nos ensina que  “os critérios 
para  fixação  dos  honorários  são  objetivos  e  devem ser  sopesados  pelo  Juiz  na 
ocasião da fixação dos mesmos. A dedicação do advogado, a competência com que 
conduziu  os  interesses  de  seu  cliente,  o  fato  de  defender  seu  constituinte  em 
comarca onde não resida, os níveis de honorários na comarca onde se processa a 
ação, a complexidade da causa, o tempo despendido pelo causídico desde o início 
até o término da ação, são circunstâncias que devem ser necessariamente levadas 
em conta pelo juiz quando da fixação dos honorários de advogado”.

Analisando  detidamente  os  autos,  verifico  que  a  fixação  de 
honorários sucumbenciais em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) se mostra ínfima e 
desproporcional às peculiaridades da causa, sobretudo tendo em mente o trabalho 
do causídico e o valor da execução fiscal, qual seja,  no montante de R$ 129.598,17 
(cento e vinte e nove mil, quinhentos e noventa e oito reais e dezessete centavos).

Desta  feita,  julgo  necessária  a  majoração  das  verbas  de 
patrocínio  ao  valor  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  o  qual  se  encontra  em 
consonância  com  o  artigo  20,  §  4º,  do  CPC,  assim  como,  bastante  razoável  e 
proporcional com a atividade desempenhada pelo causídico do executado.

AGRAVO DE INSTRUMENTO -  EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  - 
REDUÇÃO - FIXAÇÃO QUE DEVE SER FEITA CONFORME 
OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE  E  COM  OBSERVÂNCIA  DOS 
VETORES  CONTIDOS  NOS  §§  3º  E  4º  DO  ART.  20  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - RECURSO CONHECIDO 
E PROVIDO. (TJPR – AI 8643827 – Des. Maria Mercis Gomes 
Aniceto – 28/03/2013).

Assim,  tendo  em  conta  o  trabalho  desenvolvido  pelo 
profissional, a complexidade da matéria posta a exame, o tempo de tramitação do 
feito, hei por bem majorar os honorários advocatícios, conforme dispõe o art. 20, 4º, 
do CPC, com observância das alíneas a, b e c, do 3º, do mesmo dispositivo.

Em razão das considerações tecidas acima, dou provimento ao 
agravo  de  instrumento  interposto,  para  o  fim  de  majorar  a  condenação  por 



honorários de sucumbência arbitrada na decisão da exceção de pré-executividade ao 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em conformidade com o artigo 20, § 4º, do CPC.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  dar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves da Silva), o  Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


